EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2018
Para inserir o artigo abaixo, onde couber:

Artigo (...) - O artigo 145, caput, da Lei Complementar n° 988, de 9 de janeiro de 2006, passa a ter a seguinte redação:

Art. 145: Será concedida ao Defensor Público, em virtude de nascimento de filho ou adoção conjunta de criança e adolescente, licença-paternidade de 20 (vinte) dias, contados da data do nascimento ou da expedição do termo de guarda para fim de adoção ou do termo de adoção. 

JUSTIFICATIVA

O artigo 145 da Lei Complementar 988/2006 dispõe:

Artigo 145 - Será concedida ao Defensor Público, em virtude de nascimento de filho ou adoção conjunta de menor, licença-paternidade de 5 (cinco) dias, contados da data do nascimento ou da expedição do termo de guarda para fim de adoção ou do termo de adoção.

Parágrafo único - A mesma licença tratada neste artigo será concedida ao Defensor Público ou à Defensora Pública que obtiver a guarda judicial de menor de até 7 (sete) anos de idade, contada da expedição do termo de guarda.(grifo nosso)


O PLC 49/2018 nada diz a respeito.


O direito à licença paternidade está consolidado:

a) O artigo 7º, inciso XIX, da Constituição Federal garante a todos os brasileiros o direito social de licença-paternidade, extensível aos servidores públicos por força do artigo 39, § 3º da Carta Magna;

b) O artigo 10, § 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, por sua vez, dispõe que, na ausência de lei que discipline a matéria, o prazo da licença é de 5 dias;

c) O artigo 145 da LCE n° 988/06, a partir disso, concede ao Defensor Público, em virtude de nascimento de filho ou adoção conjunta de menor, licença-paternidade de 5 dias, contados da data do nascimento ou da expedição do termo de guarda para fim de adoção ou do termo de adoção;

d) A Lei Federal n° 13.257, de 8 de março de 2016 (Marco Legal da Primeira Infância), modificou a Lei Federal n° 11.770/08 para prorrogar por mais 15 dias o período da licença-paternidade em favor dos empregados das empresas que aderissem ao programa em questão;

e) O Decreto Federal Decreto 8.137/16, concede a prorrogação do prazo da licença para os servidores da União, Autarquias e Fundações Públicas Federais, com base no artigo 2º da Lei Federal n° 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância), que ampliou subjetivamente o alcance da lei para permitir que a administração pública, direta, indireta e fundacional, institua o programa e conceda mais 15 dias de licença para os pais.

f) No Ministério Público da União, a Portaria n° 36, de 28 de março de 2016, e o Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público recomendou que os órgãos do Ministério Público instituíssem o programa de extensão da licença-paternidade a seus membros e servidores;

g) A Presidência do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça promoveu a prorrogação da licença por meio da Resolução n° 576/16.


Com fundamento na dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III da CF), na família enquanto base da sociedade e tendo especial proteção do Estado (artigo 226 da CF) e no princípio da prioridade absoluta dos direitos das crianças e adolescentes (artigo 227 da CF), é dever do Estado, através dos seus Poderes e instituições autônomas, adotar as medidas normativas necessárias para ampliar o tempo de licença-paternidade.


O suporte constitucional permite, ademais, no âmbito da Defensoria Pública enquanto instituição autônoma e promotora dos direitos humanos, que essa prorrogação seja feita administrativamente, por meio do Conselho Superior.


Nesse sentido, e também com fundamento na isonomia entre os servidores públicos e os trabalhadores da iniciativa privada, assim como o da simetria entre a Defensoria Pública, o Ministério Público e a Magistratura permitem, ademais, o Conselho Superior editou a Deliberação CSDP n° 338/17.


A norma, no entanto, não foi cumprida pela Administração Superior ao longo de mais de 17 meses, exigindo dos Defensores Públicos o acionamento da justiça para obterem o benefício de manifesto caráter humanitário e que dá densidade à dignidade humana do pai e da criança, sendo que a maioria das decisões são favoráveis à extensão.

Esta emenda é, portanto para garantir direito aos Defensores Públicos licença-paternidade de 20 (vinte) dias, direito esse já garantido no âmbito publico e privado para tantos.
Sala das Sessões, em 2/10/2018.
a) João Paulo Rillo

